CARLOS F. SANTOS CARVALHO
ADVOGADO

CIRCULAR: N° 42/2012

ASSUNTO: Inicio de época para “gozo” de FERIAS
PAGAMENTO de férias e subsidio de férias.

Nos termos do n°3, do art®241, do Cédigo Trabalho, o periodo
de férias deve ser marcado no periodo de 1 Maio a 31 Qutubro, salvo “...a menos
que o instrumento de regulamentagdo colectiva de trabalho, ou o parecer dos
representantes dos trabalhadores admita época diferente”. E,

Atencéo: isto sé se aplica 4s pequenas, médias ou
L -
grandes empresas.

Sendo assim, €& conveniente abordarmos desde ja a
retribuicdo das férias e respectivo subsidio. E o n°1, art®237, Cédigo, que refere
serem as férias “...retribuidas”. Mas, como se processa o pagamento das férias e do
subsidio,

Ja é o ari®264, Cdbdigo, que o regula. S6 que, esta
regulamentacéo do pagamento cria alguns problemas, para os quais convém alertar.
Assim, o n°1, art®255, diz que a retribui¢do das férias

“... corresponde & que o trabalhador receberia se estivesse em servigo
efectivo”.

um conceito muito amplo de retribuigdo, que ndo pode ser confundido com o de
“retribuicio de base” (vér al.a), n°2, art°250). Dai, em principio, s6 o valor do subsidio
de alimentac&o é que nao integrara a retribuicdo das férias. Mas, na nossa opinido
s6 se a clausula do CCT do sector, que trata do pagamento do subsidio de refeigio
(alimentacdo) o afastar expressamente. O que normalmente acontece. Por outro
lado,

Tudo o mais que o Trabalhador recebe num més normal de
trabalho tera de ser pago com retribuicéo de férias.

Mas, o que pode causar maiores problemas ¢ a retribuicio do
subsidio de férias.. Antes do Cadigo, o n°2, ari®6, do Dec.-Lei n°874/76, dizia que
este subsidio era, “... de montante igual ao dessa retribuicio (férias)”. Ora,

Agora, o n%, art®255, veio dizer que a retribuigio do subsidio
de férias

“... compreendendo a retribuigdo de base e outras prestacdes retributivas que
sejam contrapartida do modo especifico da execugéo do trabalho (...).”

Compreende-se que qualquer Seccdo de Recursos Humanos
(ou Secgéo de Pessoal) tenha dificuldade em interpretar isto. Portanto, vamos tentar
ajudar. Assim,
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Desde logo, a retribuicdo do subsidio de férias néo pode ser
igual a retribuicdo base, tera e integrar as tais “‘contrapartidas”. O que seja
identificado como tal é que se torna mais dificil.

A solucdo sera identificar o maior nimero possivel de
contrapartidas, especificas da execucdo do trabalho. H4 quem, para facilitar a
compreenséo, divida as mesmas em: condigdes extrinsecas e condi¢des intrinsecas.
Dai, s6 as condicdes extrinsecas seriam incluidas, acresceriam a retribuicio de
base, para preencher a retribuicdo do subsidio de férias. Portanto, seria de incluir no
computo da retribuicdo de subsidio de férias o seguinte, se existir:

— O subsidio de penosidade;

— O subsidio de isolamento;

— O subsidio de toxicidade;

— O subsidio de trabalho nocturno; e,
— O subsidio de turnos.

Mas ja ndo integrava o apuramento do subsidio de férias o seguinte:

% Os prémios de assiduidade;

< Os prémios de produtividade;

% As gratificagbes de balango (15° més);

#%* Os subsidios de transporte;

% O subsidio de alimentacgéo (subsidio de refeigio); e,
«%* As comissdes.

Note que, nos termos do n°3, art®264, do Cédigo, salvo acordo escrito
em contrario o pagamento do subsidio deve ser feito antes do inicio do periodo de
férias. Na nossa opinido, se as férias forem repartidas, a retribuicdo de subsidio é
proporcional ao tempo de duragdo de cada periodo de férias.

Portanto, e até pelos problemas que isso possa criar, --- por ex., o
trabalhador entretanto (entre os dois periodos) sai do quadro de pessoal ----, deve-se
pagar o subsidio em fung¢ao do periodo de férias a gozar, no momento.

Por fim, e ainda em sede de retribuicdo do subsidio de férias nao
esqueca que a parte final do n°2, art®264, Codigo, determina que o pagamento do
subsidio de férias,

“(...), corresponde & duragdo minima de férias, ndo contando para esse efeito
o disposto no n°3, art®238 (Cadigo)”. Ora,

0 n°3, art®238, trata precisamente da “majoracgio” das férias: mais 1, 2 ou 3 dias, de
acordo com a sua assiduidade, durante o ano a que as férias se reportam.

Quer dizer: o trabalhador pode ter direito a0 aumento do perjodo de

férias para 25 dias (em razéo da sua boa assiduidade), mas como subsidio°€ férias
recebe sempre, apenas e s, o correspondente a 22 dias.
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